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PREFÁCIO


			É para mim um grande prazer ter sido convidada a escrever este prefácio. Em primeiro lugar, pela aprendizagem e pelo enriquecimento que a leitura da obra me trouxe; em segundo, pelo fato de seus apontamentos conversarem profundamente com as pesquisas que venho desenvolvendo sobre os processos de subjetivação e gênero no Brasil, nos meus últimos 15 anos; e, por fim, mas não menos importante, por nutrir pela autora uma profunda amizade e admiração pelo seu trabalho.


			O livro de Sandra traz aportes fundamentais para entendermos como e em que medida as produções midiáticas, em especial o cinema, não são apenas produto de uma cultura – que reproduz certos valores e estereótipos, mas são elas mesmas poderosas tecnologias de gênero que recriam e reforçam esses mesmos valores. Elas têm caráter performativo e constituem-se, como venho apontando em minhas pesquisas, em poderosas pedagogias afetivas. Aqui podemos refletir sobre os diversos silenciamentos das mulheres: desde sua ausência em papéis fortes e afirmativos ao apagamento de suas histórias em filmes não realizados, ou em filmes produzidos, mas marginalmente comercializados, ou seja, que não chegaram ao grande público. 


			Se a mídia conecta-se diretamente aos processos de subjetivação, pode-se concluir acerca de sua articulação com a possibilidade de fomentação de mudanças de subjetividades e de processos históricos sociais. Retomando uma antiga metáfora de Platão, podemos apontar o quanto um filme pode ser um pharmakon: remédio ou veneno, a depender do que é veiculado, quando, como e para quem. Se as mulheres, e suas histórias e verdades, são banidas das representações ou de certas representações, não podemos deixar de questionar o uso a que isso remete e o compromisso político e ideológico dessas “escolhas”. 


			O livro claramente amparará o público leitor a pensar nessas e em muitas outras questões, as quais a autora, com vigor e erudição, elabora. Trata-se aqui de outro front, dentre os quais os movimentos feministas, em suas interseccionalidades e distintos pontos de partida epistemológicos, têm se engajado e precisam se comprometer cada vez mais. Por ter caráter performativo, construtor de emocionalidades, o que é veiculado pela mídia interessa claramente aos avanços não apenas dos nossos direitos como mulheres, e das demais minorias, mas também em fronteiras outras, nos possíveis modos de sentir e estar no mundo. 


			Em minhas pesquisas, no Brasil, tenho destacado duas formas de ser para as mulheres, as quais são claramente veiculadas e/ou performadas pela mídia em geral, incitando poderosos mecanismos no processo de subjetivação delas: de um lado, as que ensinam certa forma de amar e a necessidade de as mulheres serem “escolhidas por um homem”, para se sentirem legitimadas; e, por outro lado, as que destacam a importância da maternidade e da capacidade de cuidar, na realização/satisfação enquanto mulheres. 


			Em relação à primeira, gostaria de sublinhar alguns pontos importantes, que se constituem em verdadeiras pedagogias afetivas: 1) é “mostrado”/ensinado que a coisa mais importante na vida de uma mulher é ter um homem ou, pelo menos, preocupar-se em ter um; 2) ser escolhida por esse homem pode ser entendido como algo identitário (sinal de sucesso e de que não ficou “encalhada”); 3) manter a relação com esse homem também é fundamental (não basta ser capaz de seduzi-lo, há que se ter habilidade – e isso teria a ver com a “mulheridade” – em preservar a relação); 4) o investimento afetivo que se aprende é assimétrico: dá-se muito mais do que se recebe, e isso é vendido/percebido como “é a vida!” e não uma construção cultural; 5) na relação, espera-se uma monogamia das mulheres, mas se consente, de forma implícita, com a poligamia dos homens (“homem é assim mesmo!”). 


			Em relação à maternidade, estimula-se a ideia de que as mulheres são naturalmente cuidadoras e que o grande sonho de suas vidas é a maternidade. A metáfora de base desse processo é o que denominei de “heterocentramento”: as mulheres aprendem a priorizar em primeiro, segundo, terceiro... lugar, os outros, e só depois a si mesmas e suas próprias necessidades e interesses. Diferentemente dos homens, cujo processo de subjetivação baseia-se no ego-centramento: aprendem a priorizar em primeiro, segundo e terceiro lugar a si mesmos e só depois os outros.


			Ao levar tais premissas em consideração, o livro de Sandra Machado nos faz questionar o poder subversivo dos filmes cujos enredos trazem outras histórias possíveis: de mulheres pensadoras, de mulheres que não tiveram no casamento e na maternidade o eixo de suas vidas, ou que usufruíram de sua liberdade existencial, intelectual, sexual... Não se trata apenas de disponibilizar novas representações, em termos quantitativos, mas também, e, sobretudo, o que elas podem encetar como bombásticas pílulas auxiliares no processo de nomeação de como é a vida das mulheres (tel)espectadoras e o quão diferente ela poderia (e/ou pode) ser. Nesse sentido, podemos afirmar, sem sombra de dúvida, o caráter pharmako-terapêutico, simbólico, que essas produções possuem como potencial. 


			No entanto, como a própria autora sugere, o silenciamento das mulheres, mesmo quando “novas” histórias são contadas, é refeito em outros espectros, por meio dos dificultosos processos políticos, ideológicos e econômicos da distribuição desses filmes de produção independente, de “autor(a)” e de sua veiculação em grandes meios de comunicação ou nas salas (de cinema) para públicos heterogêneos. Isso faz com que os “caminhos” possíveis abertos pelo filme restrinjam-se a uma pequena bolha de pessoas, favorecidas pelo acesso a certos lugares e certos conhecimentos. 


			Como ampliar esse círculo e favorecer o processo de democratização por meio da veiculação de tão importantes (contra)tecnologias de gênero ao grande público? É a pergunta que deixo aos leitores e leitoras. Espero que a leitura do livro provoque na(o) leitora(leitor), assim como provocou em mim, além do deleite, o desejo de usarmos, cada vez mais, e de forma estratégica, esses poderosos veículos na transformação cultural e subjetiva/afetiva das relações de gênero em nosso país.


			Dr.ª Valeska Zanello


			Professora e pesquisadora do Departamento de Psicologia Clínica – Universidade de Brasília (UnB) – autora do livro Saúde Mental, gênero e dispositivos: cultura e processos de subjetivação.


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro analisa as características fundamentais nas produções audiovisuais eurocêntricas – hegemônicas e dominantes no panorama mundial – que instigam, perpetram ou perpetuam a anulação e/ou a negação do feminino. Ainda nesta contemporaneidade pós-colonial, apesar da maior presença das mulheres nas áreas de produção da indústria audiovisual, tais mecanismos enraízam os estereótipos de gênero e as representações equivocadas, mal concebidas, das relações e dos afetos interpessoais e sociais, que permeiam as diversas culturas e sociedades globais. As teorias do cinema, da fotografia, e as análises críticas das teorias feministas do filme são ferramentas usadas ao longo dos capítulos. 


			A imagem é um instrumento poderoso de comunicação, assemelha-se ou confunde-se com o que representa. Visualmente imitadora (mimesis), ou reflexo, pode levar ao conhecimento, a educar, ou enganar. A imagem construída cria associações mentais sistemáticas. A análise da (i)materialidade da imagem questiona suas diversas significações e os problemas que ela levanta enquanto signo. A metodologia envolve o hibridismo da leitura comparativa e análise fílmica entre as produções audiovisuais em estudo, do ponto de vista das questões de gênero, dos feminismos, da crítica psicanalítica e do pós-colonialismo transcultural. O controle da memória androeurocêntrica, mormente pelas mídias audiovisuais, está ligado a questões históricas de poder e dominação. Nessa memória, a mulher é o segundo sexo, ela é o Outro, e continua (mal) representada pela identidade de dominação patriarcal. 


			Dados e pesquisas deste século 21 mostram que o cinema norte-americano voltado para as bilheterias movimentou, apenas em 2017, mais de US$ 88 bilhões com produção, exibição, distribuição e receitas de público, em escala global, combinados os gastos de consumidores para os mercados de entretenimento nas salas comerciais e no âmbito doméstico. Os dados de 2016 da Motion Picture Association of America (MPAA) sobre os lucros anuais da produção audiovisual dos Estados Unidos geram um superávit comercial para o país em torno de US$ 12,2 bilhões, ou 5% das contribuições do setor privado. No site oficial da MPAA, há afirmações contundentes sobre o que a indústria do cinema gera, atualmente, para a economia dos EUA. 


			É uma poderosa máquina de crescimento econômico que contribui com mais de US$ 180 bilhões, anualmente. Agrega uma comunidade de profissionais que contribui com mais de US$ 15 bilhões, anualmente, em impostos. E é uma das poucas indústrias a gerar uma balança positiva de comércio em virtualmente todos os países em que tem negócios. São aproximadamente 2,4 milhões de pessoas – de figurinistas a maquiadores(as), de dublês a decoradores(as) de sets, de diretores(as), escritores(as), roteiristas, atores e atrizes, contadores(as). Apesar de seus lugares-comuns, clichês e fórmulas prontas, as produções audiovisuais massificadas procuram acompanhar as exigências politicamente corretas e novas preocupações, em nível global, com questões como racismo, sexismo, gênero, meio ambiente – ou as religiosas, políticas, sociais e culturais.


			Entretanto, as mulheres, ainda nesta contemporaneidade, são minoria no meio audiovisual e padecem no que tange aos problemas de gênero. A quem reclama das (más) representações e dos estereótipos femininos negativos, ou mesmo da nulidade do feminino, que são exaustivamente reproduzidos, desde sempre, executivos das mídias audiovisuais argumentam que a economia e a política socioculturais da indústria tornam “impossível” aos produtores evitarem tais estereótipos. As mulheres, em todo o mundo, ainda têm que lidar com o fato de que muitos produtores de cinema e vídeo estão mais preocupados em serem chamados de racistas, por exemplo, do que de sexistas e misóginos.
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PREÂMBULO


			Mulheres recebem menos que homens, pelo mesmo trabalho, em quase todas as profissões e indústrias, das posições mais baixas até as mais altas. Não importa se você tem um diploma escolar ou um PhD. 
Isso é abusivo. É devastador.


			(Patricia Arquette, Oscar de Melhor Atriz Coadjuvante, em 2015)


			Nas sociedades pós-coloniais, e neocoloniais, contemporâneas as relações entre os Meios de Comunicação de Massa (MCM ou os Mass Media), a cultura na qual atuam e as formações identitárias em sua multidimensionalidade ensejam as pesquisas deste livro. É necessária a superação das representações tradicionais, simplificadas e estereotipadas das diversidades culturais e comunicacionais. Especialmente sobre a aprendizagem dos papéis de gênero em filmes (de ficção ou não), séries e programas de TV, e as consequências sobre as crianças e adolescentes, sobre a juventude e as futuras gerações.


			A indústria audiovisual ocidental parece ter entrado em nova fase, neste século 21, ao finalmente prestar maior atenção aos papéis (interseccionais) de gênero. Muitas produções levantam os véus sobre as questões de raça e etnia, LGBTI (lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, transexuais e intersexuais), do empoderamento feminino, dos preconceitos geracionais, ou das discriminações contra as populações deslocadas (migratórias).


			Nos últimos cinco anos, Hollywood, a meca do cinema Ocidental, lançou filmes no mercado mundial que privilegiam papéis principais com mulheres (em suas diversidades étnicas, geracionais e/ou de orientação sexual) fortes, independentes, (auto)determinadas e com razoável estima por suas pares. Nota-se uma sororidade – a conexão sadia de laços de amizade entre mulheres – até há pouco inexistente nas produções audiovisuais da indústria cultural de boa parte do mundo. Essas longas trevas dos mass media em relação às mulheres refletem e reforçam os padrões estabelecidos secularmente pelas literaturas e pelas artes nas sociedades patriarcais ocidentais, em especial.


			Desde fins do século 20, é intensa a globalização de bens, serviços, ideias, ou mesmo de nós, seres humanos. Há algo que comunica isso tudo por entre as diversidades culturais e sociais: a imagem. Nunca o velho dito “uma imagem vale mais que mil palavras” foi tão extrapolado, manipulado, exacerbado, mas ainda assim validado, como nessas últimas décadas de mundo conectado ou internetctado.


			Claro, dificílimo é entender a diversidade do mundo. E qual linguagem seria mais traduzível por entre as culturas sem a urgência de um Google Translator? A imagem. Ver e conhecer. Sobretudo as fotografias e a fotografia em movimento – os filmes, os vídeos, as animações. Assim, em uma análise rudimentar, parece um franco retorno às cavernas e às imagens pictóricas, representacionais de algo – de seres humanos, da fauna e da flora, dos modos de vida, costumes, tradições e religiões. Ou das misérias, ou guerras e guerrilhas.


			A linguagem narrativa imagética do cinema há mais de 120 anos viaja pelo mundo. Pode ser vista, mas nem sempre é compreendida. Para decodificá-la de modo a fazer sentido pelas diversas culturas e sociedades, com fins comerciais e de lucros, a uniformização simbólica precisa funcionar. Bem como há que se garantir a permanente fluidez do desejo e da supremacia de uns sobre os outros na disputa pelo espaço e pelo tempo em que a dominação permanecerá latente e (bem) viva. O fim é a aceitação de que o mundo é assim, não importa em que tempo.


			Ao longo de décadas, a indústria da produção audiovisual – cinema, televisão ou vídeo – desenvolveu, e segue criando, técnicas cada vez mais refinadas para padronizar os estímulos e as formas de recepção dos públicos. Para tais objetivos, nada melhor que os estereótipos humanos e as mitologias acerca do que nos rodeia ao longo das histórias das civilizações.


			Esses construtos socioculturais, que o filósofo e teórico da linguagem Roland Barthes chamou de mitos culturais burgueses1 – próprios das mentes dominadoras supremacistas –, são o que há de pior para os direitos e as liberdades de expressão humanos. Isso porque limita e torna medíocre o que seriam indescritíveis miríades de seres, comportamentos, diversidades culturais, ao criar signos representacionais (conotações) com fins de estabelecer significados e mensagens subliminares limitadores, ou uma visão padrão para a humanidade, ou parte dela.


			Na introdução, bem como ao longo do livro, analiso produções audiovisuais, desde os clássicos, gravados na história e na memória das sociedades globais, até a contemporaneidade, com o intuito de facilitar a interação mais dinâmica com as teorias e as pesquisas da(s) história(s) do Cinema e da TV (e da Comunicação). Relaciono também os modos de produção transnacionais e interculturais com a História e as teorias, e os estudos de gênero e feministas. Como as teorias do cinema, de gênero e do pós-colonialismo são essencialmente interdisciplinares, há bases também em fundamentos da Psicanálise, e na análise da imagem e das teorias dos signos (Semiótica).


			É sempre tarefa árdua adaptar conceitos e investigações do âmbito acadêmico para uma linguagem fluida, sem as formalidades e regras exigidas. Assim, para melhor compreensão dos conteúdos desenvolvidos ao longo dos capítulos, faz-se necessária uma introdução. Nos capítulos, as teorias são permeadas e explicitadas por estudos de caso e análises de produções audiovisuais, ficcionais ou não, que fizeram (uma) história do cinema em boa parte do mundo. Essas produções pertencem tanto ao sistema industrial e, hoje, pós-industrial, como aos cinemas independentes, que não são produzidos pelas vias tradicionais de financiamento e sistemas corporativos transnacionais de exibição e distribuição. 


			Destarte, no primeiro capítulo, explico e exemplifico em números porque as indústrias audiovisuais (seja nos Estados Unidos ou na Europa, seja nos países “periféricos”) usam os lucros como mote e desculpa para as representações equivocadas ou manipuladas, e a perpetuação de estereótipos de gênero perversos, que funcionam contra as mulheres e/ou suas diversidades interseccionais (etnorraciais, geracionais, ou de orientação sexual). 


			Algumas exceções são encontradas nas produções independentes, que estão às margens dos grandes estúdios e/ou às fímbrias do eurocentrismo: é o chamado “cinema de sotaque” (accented cinema). Essa produção audiovisual, impulsionada nesta era pós-colonial de mercados fluidos, elabora outras linguagens audiovisuais e temas – inclusive, diferentes pontos de vista para contar uma história. E pertence a culturas diversas, híbridas, em geral, de/e sobre pessoas e comunidades diaspóricas, procedentes das nações e culturas periféricas.


			São filmes e vídeos (produções para a TV ou canais da internet) carregados de “objetos transicionais”, que viajam ao longo dos caminhos das diásporas humanas e do comércio internacional, e codificam uma desterritorialização cultural. Os objetos transicionais embasam as teorias do pediatra e psicanalista inglês Donald W. Winnicott2 sobre as experiências de transição e separação ao longo da infância, adolescência e de toda a vida. São, por exemplo, o “cobertor de segurança” ou um animal de brinquedo. Objetos que facilitam a transição e a separação de universos e ambientes conhecidos e seguros, para estágios mais maduros e de independência do ser humano.


			Paulatinamente, em sincronia com um novo universo, desvela-se outra história no cinema de sotaque. Esse redescobrimento (ou refazer) historiográfico e teórico não se pretende absoluto, nem se traveste em “verdade”. São versões diversas, pontos de vista diferentes do que se tornou padrão normativo nas sociedades globais. O cinema intercultural, ou pós-colonial, move-se pelo espaço e junta histórias e memórias que estão perdidas, ou encobertas no movimento de desterritorialização, e produz novos conhecimentos fora da condição de estar entre culturas. Diversos filmes versam sobre o tráfico/trânsito de pessoas: são objetos transicionais/transnacionais, uma vez que elas são comercializadas entre nações, como refugiadas, trabalhadores(as) estrangeiros, profissionais do sexo, acompanhantes de “luxo”, ou a vasta força de trabalho que corrobora o comércio internacional.3


			Tais produções audiovisuais instigam escavações e a procura por vestígios e pistas que buscam e apontam para o que não foi dito, o que foi escondido e omitido, e que fazem emergir os “esquecidos”. É no mínimo o contrário do que representam as historiografias “oficiais”, que desde sempre foram mais acessíveis às cidadãs e aos cidadãos do mundo, principalmente, pela divulgação repetitiva nos meios de comunicação, nos livros escolares dos ensinos fundamental e médio e na educação superior.


			O foco que permeia este livro são as investigações sobre as mulheres, seus papéis nas histórias de diversas sociedades e culturas, suas representações e seus estereótipos há muito estabelecidos nas artes e literatura, e legitimados nas modernas/contemporâneas produções midiáticas, desde os primeiros jornais, folhetins, revistas, fotografias e filmes. Ao longo dos desenvolvimentos das religiões e civilizações judaico-cristãs e das islâmicas, mesmo que em contextos socioculturais distintos, as mulheres foram relegadas à condição de subalternidade, ou uma subalteridade, de Outro. 


			Quando definimos essa condição, fica claro ser subalterna, pois se supõe que tenha que haver o Um para que se vislumbre um segundo ser, diferente daquele que é o modelo. Nas teorias pós-coloniais, os Outros, seguindo a condição secundária inicial das mulheres nessas civilizações, são os povos colonizados, invadidos, escravizados, expropriados da própria unicidade, diferentes e esquisitos. Em suma, os que não se conformam aos genótipos (herança genética), fenótipos (aparência, a manifestação genotípica), resultando em categorias definidas de biótipos, bem como aos construtos sociais, das tradições culturais e religiosas, característicos do universo patriarcal eurocêntrico.


			A definição conceitual do que é e do que representa o patriarcado, aliás, per se, merece toda uma pesquisa, e há várias. Portanto, para efeito de entendimento de outros temas que surgirão ao longo dos capítulos, é preciso contextualizar essa herança milenar: é um construto bem organizado socialmente, politicamente, economicamente, culturalmente e religiosamente, baseado na ideologia das supostas liderança, autoridade e transcendência, do homem sobre a (suposta) imanência, ou a condição terrena e mundana, da mulher. 


			A partir dessa premissa de autoridade, a apropriação – no conceito marxista, a reificação ou coisificação – da mulher pelo homem, no sentido de posse mesmo, foi naturalizada. Assim, ao longo dos séculos, foi perpetuada uma ordem simbólica de apropriação do corpo da mulher, da sua sexualidade e da reprodução (direitos reprodutivos), a qual mesmo as mulheres acreditariam ser esta a única estrutura possível. Ao menos, nos parâmetros das massas, do chamado inconsciente coletivo.


			Na contemporaneidade, isso tudo tem sido revelado, pesquisado e comprovado, por historiadoras, antropólogas, arqueólogas, sociólogas, filósofas, comunicadoras sociais, enfim, mulheres de várias áreas do conhecimento e das diversidades interseccionais de gênero, etnias, gerações e classes sociais. Fazem um trabalho importantíssimo de resgate da História das Mulheres, um campo que se abre dentro dos estudos das civilizações, que hoje algumas pesquisadoras, brasileiras e mundo afora, denominam História do Possível.4


			Aprendemos hoje que algumas civilizações pré-colombianas (como a Inca) eram matriarcais ou chefiadas equitativamente por mulheres e homens, ou que existiram (muitas) guerreiras respeitadíssimas e líderes em civilizações tidas como “másculas” e supostamente patriarcais, como os povos Vikings ou os Celtas (Bretanha).5 Ou mesmo que na Guerra Civil norte-americana, no século 19, em torno de 600 mulheres disfarçaram-se de homens para lutar contra os escravocratas do sul dos Estados Unidos. E também sobre as heroínas das guerras pelas independências dos países latino-americanos. 


			São muitas histórias que foram silenciadas, apagadas ou omitidas, principalmente a partir do século 19, por historiadores vitorianos, que transformaram feitos, pesquisas, descobertas, ou heroísmos femininos em meros “detalhes”, ao sobrepor os homens a elas. Ou ajudaram na apropriação, pelos homens, do que na verdade seria fruto do trabalho das mulheres. Neste novo milênio, em contrapartida, a área de Comunicação Social testemunha um boom de produções audiovisuais – nos cinemas e nas séries para a TV ou das plataformas de streaming digital, como Netflix e Hulu, que contam tais histórias, em filmes de ficção ou não ficção, mas visivelmente baseadas em personagens reais ou mitológicas que foram “esquecidas” nas narrativas historiográficas patriarcais.


			São produções com mulheres “kickasses” – que arrebentam, que “chutam bundas”, que são cientistas inteligentes, e/ou fortes, valentes e destemidas –, em papéis principais, com suas próprias falas, ideologias e pensamentos. Independem de homens e, em muitos casos, nem mesmo há personagens masculinos significativos. Nas últimas duas décadas até mesmo os estúdios tradicionais de animações e séries de TV renderam-se à necessidade de representações femininas significativas.


			Exemplos são produções como Valente (Brave, EUA, 2012), vencedora do Oscar de Melhor Animação, Frozen (EUA, 2013), ou a série de TV neozelandesa Xena – Princesa Guerreira (Xena – Warrior Princess, exibida entre 1995 e 2001). Há também belos exemplos brasileiros e de outros países periféricos ao eurocentrismo, que são menos badalados, ou menos difundidos e distribuídos, mas emblemáticos.6


			 


			





Introdução


			Enquanto escrevia estas linhas, recebi mensagem com uma lista de 20 filmes7, de ficção ou não (documentários), que seriam bons para se entender a “utilidade do feminismo”. Até pela diversidade de temas, de culturas e sociedades, e os diferentes graus de maturidade e necessidade de lutas pela igualdade, pela equidade, e pela justiça socioeconômica e civil para as mulheres de tantas nações, a chamada da matéria deveria ser “para compreendermos as utilidades dos feminismos”. Sim, feminismos são plurais, por definição. Há a plurivocidade, assim como o são as culturas formadas pelas diversidades humanas.


			Bem como as temáticas abordadas nos roteiros dos filmes, desde ações e olhares inspirados nos movimentos feministas – caso do documentário She’s Beautiful When She’s Angry (diretora Mary Dore, EUA, 2014), sobre o que se pode chamar de terceira ou quarta onda das mulheres feministas, que se espalharam pelo mundo nas décadas de 1960 e 1970 com variadas reivindicações, dependendo de cada ponto do planeta –, até as recentes ondas gigantescas que abalam estruturas judiciais e legislativas de países onde as leis patriarcais resistem e são draconianas contra os direitos civis, políticos e sociais das mulheres. 


			Nesse último caso, o filme Filha da Índia (India’s Daughter, Reino Unido, 2015) é um arrebatador docudrama, para quem tem estômago forte, sobre uma jovem estudante de Medicina que foi vítima de estupro coletivo e violências múltiplas e extremas, na cidade de Nova Délhi, Índia, em 2012. Ela voltava do cinema em um shopping, quando pegou um ônibus com um amigo. Na lotação, estavam cinco homens e um rapaz menor de idade. O grupo foi responsável por estuprar a estudante, que morreu em decorrência dos ferimentos duas semanas mais tarde, e espancar seu amigo. O caso gerou revolta na Índia e mundo afora.


			No documentário, alguns momentos da cena do crime foram recriadas (docudrama). Além disso, há entrevistas com os pais da vítima, com a família e os advogados de alguns dos criminosos, e com um dos estupradores, Mukesh Singh. O condenado afirma que “uma garota decente não sairia à rua às 21h”8, culpando a mulher pelo estupro e pelas agressões covardes. Antes de rodar o filme, a diretora Leslee Udwin entrevistou diversos estupradores em pesquisas para a produção. Na imprensa indiana, a moça violentada e morta recebeu o codinome Nirbhaya (destemida, em tradução livre). Seu nome verdadeiro é Jyoti Singh. 


			Ela tornou-se um símbolo, sendo que centenas de milhares de mulheres e grupos feministas organizados protestaram contra os recorrentes estupros (coletivos e individuais) naquele país, o que resultou na aprovação de emenda à legislação criminal que entrou em vigor em 2013. A lei ampliou a definição de estupro, endureceu as penas e tornou crime sexual ações como ataques com ácido, bastante comuns contra as mulheres indianas. De acordo com as novas leis, a não resistência da mulher não indica “concordância com o ato”. 


			Quão necessários são os movimentos feministas em um país como a Índia? Ou como o Brasil? Este que é “campeão” em casos de estupros todos os anos, com aproximadamente 60 mil ocorrências registradas oficialmente no ano de 2017, mas que podem chegar a 600 mil, pois esse é o crime com maior índice de subnotificações, ou seja, nem chegam às delegacias policiais. Segundo estima a direção do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, apenas 10% dos casos de estupro são registrados no país9. Não fossem os movimentos feministas, leis como a Maria da Penha ou o endurecimento das penas sobre casos de violência doméstica e feminicídio seriam aprovadas e sancionadas no Brasil? Tais leis são detalhadas mais adiante. 


			No âmbito da produção audiovisual pós-industrial, nessa era pós-colonial, algo que já há muito deveria ser espaço de debates saudáveis tem sido objeto de intensas críticas, prós e contras, na Espanha, desde 2011. A decisão pioneira do Instituto de Cinema Espanhol (ICAA) em classificar os filmes de acordo com suas inclinações (ou não) pela igualdade de gênero, ou o uso de estereótipos negativos de gênero.


			Claro, a medida pode servir tanto para mulheres e homens heterossexuais, como para pessoas LGBTQI – lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgêneros, as pessoas que questionam sua identidade e/ou orientação sexual – ou adeptas da teoria queer10 – e os intersexuais. Ainda na sigla, há quem adicione o A, de pessoas assexuadas. É interessante ler as justificativas da decisão do ICAA, em matéria do jornal El Mundo (tradução livre):


			O Instituto de Cine (ICAA), do Ministério da Cultura, criou uma nova categoria para a classificação de filmes: “Especialmente recomendado para a igualdade de gênero”. O Diário Oficial da União (da Espanha) publicou nesta segunda-feira uma resolução do Ministério da Cultura para a criação desta nova categoria, “absolutamente nova no contexto internacional, com a finalidade de promover e de reforçar a igualdade de gênero”, de acordo com Ángeles González-Sinde, diretor do instituto.


			Para aceder a esta categoria, uma obra cinematográfica ou audiovisual deve promover “a eliminação de preconceitos, imagens e papéis estereotipados de gênero, ou impulsionar a construção e difusão de representações plurais e reais de ambos os sexos. Será também objeto de uma marca de “especialmente recomendada para a igualdade de gênero”, a (produção) que promova o uso de uma linguagem não sexista que cite, também, a realidade feminina, e que “incorpore uma visão igualitária das relações afetivas e da parceria (convivência) doméstica”.


			Representar de maneira igualitária a presença e a capacidade das mulheres em aqueles setores e níveis claramente masculinizados e a (presença e a capacidade) dos homens naqueles feminizados, e promover o conhecimento (consciência) e a rejeição do fenômeno da violência, em todas as suas dimensões, também serão motivos para receber a nova qualificação […] A Comissão de Qualificação de Produções Cinematográficas motivará, de acordo com os critérios citados, os relatórios para esta nova categoria, que vai operar de forma transversal e, se for o caso, cumulativa para os filmes a serem apresentados para a classificação etária.11


			A matéria divulgou a classificação dos filmes por discriminação e preconceito de gênero, gerando as já esperadas controvérsias em países de forte tradição patriarcal, como é o caso da Espanha. Aliás, entre os países europeus, a Espanha sempre figurou entre os que apresentam os maiores índices de violência de gênero. Tanto que, muito antes dessa decisão do ICAA, o Ministerio de Igualdad editou uma lei específica de proteção integral às vitimas de violência de gênero, a Ley Orgánica 1/2004.


			A Lei Maria da Penha, sancionada no Brasil em 2006, assemelha-se à lei espanhola e também pode ser aplicada tanto para homens como para mulheres, no que se refere à violência de gênero. Entretanto, tal como se dá no resto do mundo, as estatísticas mostram que as mulheres são vítimas em praticamente 100% dos casos registrados pela polícia espanhola. Até 2010, a violência contra as mulheres do país ibérico havia diminuído, passando a uma média de seis feminicídios por mês. No caso espanhol, o aparato policial e a estrutura judicial e governamental, em suas políticas públicas, são mais bem organizados que os do Brasil.


			E, importante mencionar, cada caso é amplamente divulgado na imprensa, com as devidas repercussões e longas entrevistas com especialistas. Jornais como o El País (considerado um dos mais importantes do mundo) e o El Mundo, que juntos somam 30 milhões de leitores nos países de língua espanhola – em formatos impresso e digital –, dedicam seções, colunas e blogs às questões relacionadas à igualdade e às diversidades de gênero, raça e etnia, imigrantes, pessoas idosas ou portadoras de deficiência. Mais adiante, detalhes dos dados, crescentes, da violência e dos assédios físicos, morais e psicológicos contra as mulheres no Brasil, nas primeiras décadas do século 21.
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			FIGURA 1 – “ESTA ‘PELI’ TRATA BIEN A LAS MUJERES... Y A LOS HOMBRES” – ESTE FILME TRATA BEM ÀS MULHERES... E AOS HOMENS: SELO DO ICAA ESPANHOL PARA FILMES DA IGUALDADE DE GÊNERO


			FONTE: IICA – MINISTÉRIO DA CULTURA DA ESPANHA


			O novo selo A-rate foi lançado em abril de 2017 no Brasil, o primeiro país da América Latina a adotar tal aprovação a filmes que passam no Teste de Bechdel-Wallace12. Ou seja, que têm ao menos duas significativas personagens femininas conversando entre si sobre algum assunto que não seja um homem e, claro, ação e diálogos no roteiro para as mulheres. A iniciativa foi apoiada pelas distribuidoras Ello Company, Fênix, Imovision, Pandora e Vitrine. Integrantes do coletivo Elviras, que reúne profissionais da crítica, também se comprometeram a usar o selo em suas resenhas, assim como o Mulher no Cinema, site que é exclusivamente dedicado a produções centradas em mulheres e/ou realizadas por mulheres.13


			Na rede social Facebook, a página Teste de Bechdel Brasil publica imagens de filmes que receberam o selo, reunidas de forma colaborativa por integrantes do grupo Mulheres do audiovisual Brasil. As iniciativas foram anunciadas durante o Seminário Internacional Mulheres em Foco no Audiovisual, em São Paulo, com a presença da sueca Ellen Tejle, criadora do selo A-rate. Em 2013, Ellen, que é diretora de um cinema em Estocolmo, decidiu marcar os filmes que passavam no teste de Bechdel-Wallace. O nome é referência à cartunista norte-americana Alison Bechdel, que relacionou a lista de exigências em uma de suas histórias em quadrinhos, nos anos 1980, e à amiga Liz Wallace, responsável pelo conceito.


			A concessão do rótulo de fomento à igualdade de gênero, que tem caráter orientador, leva em consideração a produção audiovisual transmitir uma imagem igualitária para os gêneros, sem situações vexatórias e/ou discriminatórias, e promover a eliminação de estereótipos, além de incentivar a construção e a difusão de representações plurais e reais. A linguagem não sexista, a visão equilibrada das relações afetivas/íntimas, e/ou a rejeição de violência “em todas as suas dimensões” são critérios para a análise.
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			FIGURA 2 – SELO A-RATE PARA A IGUALDADE DE GÊNERO LANÇADO NO BRASIL, EM 2017


			FONTE: MULHER NO CINEMA


			Na Espanha o primeiro filme a receber o selo de igualdade foi A Fonte das Mulheres (La Source des Femmes, Bélgica, França e Itália, 2011), produção transnacional de língua árabe, dirigida e coescrita pelo romeno Radu Mihaileanu. O filme, indicado à Palma de Ouro do Festival de Cannes, dá cores tragicômicas aos dissabores, fardos e horrores aos quais a maioria das mulheres é submetida, ao (sobre)viver sob as seculares regras culturais e religiosas – patriarcais, machistas e misóginas – de grande parte do mundo islâmico.


			O roteiro “ficcional” de A Fonte das Mulheres desenvolve-se em uma pequena aldeia muçulmana no Magreb, região que engloba os países de maioria islâmica entre o norte da África e o Oriente Médio. A abordagem fílmica, no estilo de fábula com tons de humor, suaviza o que é uma dura realidade para as mulheres de diversas tribos e países afro-orientais. No caso, a comodidade, bem-estar e prazer são direitos dos homens, restando às mulheres o trabalho pesado e a obrigação de satisfazer seus parceiros, mesmo quando não teriam condições físicas e/ou emocionais. Segundo a tradição, as mulheres são responsáveis pelo trabalho braçal, e têm que buscar água na fonte, no topo de uma montanha, seja sob o sol quente ou sob nevascas implacáveis. É a tradição, uma verdade desde sempre. Óbvio, acidentes acontecem todo o tempo: mulheres grávidas perdem seus bebês, caem pelo caminho, ou quedam doentes com o trabalho excessivo.


			Indignada, a jovem Leila – que excepcionalmente (para as tradições) é letrada e casada consensualmente com um homem liberal – propõe uma mudança de atitude, aprovada pelas outras mulheres: greve de sexo até que os homens ajudem/trabalhem, ao menos, na transferência de água da fonte para a aldeia. 


			À semelhança da personagem do teatro clássico de Aristófanes, Lisístrata (em grego, a que dissolve ou separa exércitos), Leila recorre a algo inusitado para a sua cultura. Antes de tudo, escolher não fazer sexo, ou fazê-lo quando quiser, significa a retomada da posse do próprio corpo pela mulher. É, ainda, a forma de factualmente atingir as tradições patriarcais, nas quais as mulheres são o Outro, basicamente consideradas fontes de prazer sexual e de reprodução – a maternidade compulsória.
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			FIGURA 3 – A FONTE DAS MULHERES (2011): UMA FÁBULA PARA CONTAR A HISTÓRIA DAS MULHERES NAS SOCIEDADES PATRIARCAIS E MACHISTAS, COMO O TRABALHO (SEMI)ESCRAVO; A EXPLORAÇÃO SOCIAL E SEXUAL; AS DOENÇAS E VIOLÊNCIAS QUE CAUSAM AS MORTES E/OU INCAPACIDADES PSICOSSOCIAIS DAS MULHERES DESDE A INFÂNCIA 


			FONTE: EUROPA CORP. 


			Assim como a heterossexualidade é (ou tornou-se, com o colonialismo eurocêntrico) normativa em praticamente todas as sociedades do mundo, com a maternidade aconteceu o mesmo. Tais normas e construtos socioculturais são motivo de intensas pesquisas, debates e estudos interdisciplinares e culturais, principalmente ao longo das últimas cinco décadas, e permeiam todo este livro, já que são mote para destacados estereótipos de gênero.


			Na peça Lisístrata (411 a.C.), as mulheres das cidades gregas envolvidas na Guerra do Peloponeso, lideradas pela ateniense Lisístrata, decidem instituir uma greve de sexo até que seus maridos/companheiros cessem a luta e estabeleçam a paz. Com a firme decisão das mulheres, as cidades (os homens) terminam por efetivamente celebrar o fim da guerra. A nobreza de propósito sociopolítico da personagem ateniense é encampada pela personagem muçulmana, em A Fonte das Mulheres. A diferença é que as mulheres submetidas aos regimes machistas, em todo o globo, batalham, ainda, pela própria dignidade humana – serem consideradas iguais, nas diferenças. Terem a liberdade de escolha. E seus trabalhos reconhecidos, respeitados e igualmente remunerados.


			Os que rechaçam a decisão do Ministério da Cultura espanhol em classificar as produções audiovisuais como próprias para a igualdade de gênero, sobretudo baseados em uma possível perda de “veracidade histórica”, não têm a menor noção do que seja isso. Afirmar, categoricamente, sobre algo como “verdade” e/ou “justiça” históricas é, no mínimo, desconhecer, ou não reconhecer, que desde sempre há falhas ou rupturas profundas nos processos de investigação e documentação ao longo de eras, em todo o mundo.


			Principalmente, em relação aos pontos de vista coloniais e/ou patriarcais. Na contemporaneidade, essas falhas, elipses e “esquecimentos” sobre importantes atores e episódios, formam os debates e ideias no âmbito dos estudos pós-coloniais e interculturais. Novas áreas de concentração e disciplinas foram e são criadas, a cada ano, nas universidades mundo afora justamente para tentar escavar, desarquivar, resgatar outros/as enredos/histórias: das mulheres, dos povos da África, dos latino-americanos, dos povos indígenas ou das civilizações pré-colombianas, das nações do Médio e do Extremo Oriente, dos LGBTQI. Enfim dos considerados Outros: pessoas periféricas, outsiders ou forasteras, que por viverem às fímbrias, às margens, raramente participam ativamente do processo de produção oficial e massiva de suas próprias memórias historiográficas.


			Tampouco há uma linearidade progressiva na História. Seu desenrolar, no tempo e em espaços (com)partilhados, pode avançar e recuar em relação às diversas civilizações, nações formadas por grupos étnicos e de tradições culturais e religiosas organizados em sociedades. Somos testemunhas, quando pesquisamos o passado, do que a Idade Média – a chamada idade das trevas, de mais de mil anos – representou em termos de estagnação ou retrocesso para boa parte da humanidade. Assim como são exemplos as duas Grandes Guerras do século 20. Ou as derrocadas de impérios e civilizações e o (re)nascimento de outros, ao longo dos milênios.


			Em nossa contemporaneidade, as pesquisas nas Ciências Humanas, Sociais, e Sociais Aplicadas, como é o caso da Comunicação Social, devem sempre considerar os pontos de vista, as motivações e os interesses sociais, políticos, econômicos, culturais e mesmo psicológicos de grupos e/ou indivíduos que escrevem ou atestam fatos ou acontecimentos. Em publicações das diversas mídias, ou nas histórias orais e documentais passadas por gerações.


			Sobre o assunto cito um exemplo vindo do âmago do pensamento europeu na atualidade: o artigo Memória e Globalização (2005)14, do historiador italiano Carlo Ginzburg, no qual ele dialoga, entre outros, com o filósofo francês Paul Ricoeur e seu A História, a memória, o esquecimento (2000). Antes, é preciso explicar a trajetória de Ginzburg, notado historiador cultural, que é um pioneiro da chamada micro-história, e tornou-se globalmente “traduzido” com O queijo e os vermes (Il Formaggio e I Vermi, 1976). O livro é resultado de uma pesquisa intensa nos arquivos do Vaticano, aos quais poucos têm acesso. E Ginzburg, que é judeu, só o teve por autorização papal e pela ajuda valiosa de clérigos que cuidam dos arquivos.


			A obra relata a trajetória de um camponês italiano alcunhado como herege, Menocchio de Montereale Valcellina, em um período entre fins da Idade Média e o alvorecer renascentista, como exemplo particular das irascíveis perseguições e inquisições da Igreja Católica. O historiador segue caminho semelhante em História noturna (Storia Notturna: Una decifrazione del Sabba, 1989), no qual percorre os documentos e vestígios sobre as caças às bruxas e aos Benandanti (os Bons Andadores, que realizavam cultos de fertilidade da terra para as lavouras), até uma grande variedade de práticas que evidenciam os cultos xamânicos na Europa, especialmente no norte da Itália, entre os séculos 16 e 17.


			Em Memória e Globalização, Ginzburg lida justamente com as entrelinhas das investigações e conclusões de pesquisas e registros em diversos campos do conhecimento, e cita desde os clássicos – os pensamentos socrático, platônico, e aristotélico – até chegar a Paul Ricoeur. Após longa digressão conflituosa entre os pensadores das civilizações clássicas, conclui que o perdão, se existe, é o horizonte compartilhado pela memória, pela história e pelo esquecimento.


			O artigo argumenta que o desenvolvimento do registro de dados nos últimos cinco mil anos pode ser visto como uma sequência de capítulos de uma narrativa basicamente contínua. Essa continuidade explica porque as reflexões de Platão sobre o oral e o escrito, bem como as observações de Aristóteles sobre a memória e a reminiscência ainda são relevantes no nosso mundo globalizado. Como conclusão, o texto comenta a tentativa de Paul Ricoeur de cobrir a distância entre a memória, a história e o esquecimento, assim como suas controversas implicações políticas. Escreve Ginzburg:


			Todos aqueles que se ocupam da história colonial consideram a memória como um tema central e, ao mesmo tempo, um instrumento de análise fundamental. Em âmbito histórico diverso, no fim do século 20, os estudiosos reagiram à aproximação do desaparecimento das últimas testemunhas da Shoah (Holocausto), acentuando a importância já grande atribuída à memória. O impulso de salvaguardar as memórias de um horror sem precedentes gerou arquivos, museus e cerimônias oficiais, como o dia da memória celebrado em toda a Europa. Advertiu-se sobre a necessidade de explorar, registrar e divulgar as memórias porque muito já havia se perdido no esquecimento. […] Através de um confronto com a documentação escrita e os documentos produzidos propositalmente pelos pesquisadores, era possível inserir as lembranças individuais em uma perspectiva adequada. Nas últimas décadas, foi dito em muitas partes que a historiografia não é capaz de enfrentar as implicações morais e políticas da nossa relação com o passado. Aqui se pode colher a intersecção com o segundo dos fenômenos aos quais me referia acima: a tendência a borrar os confins entre a história e a memória e a dar maior peso a documentos carregados de forte carga emotiva, proveniente de testemunhas que foram vítimas ou executores, em confronto com os documentos ligados a uma perspectiva científica distanciada. Esta atitude foi ulteriormente reforçada pelas tendências neo-céticas em âmbito histórico, filosófico e literário, assimiláveis ao pós-modernismo em sentido lato.15


			As pesquisas e estudos de gênero e das mulheres (feminismos), em todas as áreas – sobretudo nas de História, Antropologia, Sociologia, Comunicação Social, Ciência Política, Literatura e Linguagem, e Psicologia –, há décadas, apresentam novos saberes e esforços pela mudança de foco do que tem sido escrito e reescrito “em pedra”. Também visam construir a chamada História do Possível16, fruto de um trabalho minucioso em escavar e redescobrir outros registros nas entrelinhas de discursos, depoimentos (memórias), documentos, cartas, literatura (de ficção ou não ficção), obras de arte, vestimentas, música, fotografias e filmes.


			Enfim, trazer à tona, à luz do dia, o que foi relegado ao esquecimento. Desvelar mesmo a intencional omissão e a destruição, por milênios, dos papéis e das realizações das mulheres nas ciências diversas, como física, matemática, astronomia, medicina, economia, política, artes e literatura, mundo afora, em todas as eras.


			O homem que amava as mulheres


			Estima-se que em torno de 600 mulheres tenham servido (como soldados) durante a Guerra Civil Americana. Elas alistaram-se disfarçadas de homens. Hollywood perdeu aqui um capítulo importante da História Cultural, ou esta história está ideologicamente muito difícil de lidar? Os historiadores, frequentemente, têm dificuldades em lidar com mulheres que não respeitam as distinções de gênero e, em nenhuma outra situação, essa distinção é mais nitidamente traçada do que na questão da luta armada. (Mesmo hoje pode causar controvérsias em se ter uma mulher em uma caça de alces tipicamente sueca). Mas, desde a antiguidade até os tempos modernos, há muitas histórias de mulheres guerreiras, de Amazonas. As mais conhecidas encontram seu caminho para os livros de História como rainhas guerreiras, governantes, ou como líderes.


			Elas foram forçadas a agir como qualquer Churchill, Stalin, Roosevelt, ou: Semiramis de Nínive, quem moldou o Império Assírio, e Boudicca, quem liderou uma das mais sangrentas revoltas inglesas contra as forças (do império) romanas de ocupação, para citar apenas dois exemplos. Boudicca é homenageada com uma estátua no (rio) Tamisa, na Westminster Bridge, no lado oposto ao Big Ben. Certifique-se de dizer “olá” a ela, se acontecer de você passar por ali. Por outro lado, a história é bastante reticente quanto às mulheres que foram (são) soldados comuns, que carregaram armas, pertenceram a regimentos, e fizeram sua parte na batalha, nos mesmos termos que os homens. Dificilmente uma guerra foi travada sem mulheres soldados nas fileiras.17 


			A opção por citar aqui o jornalista e escritor sueco Stieg Larsson é mesmo para levantar a poeira do discurso de hipocrisia sobre “verdades” históricas e/ou as registradas na imprensa. Se há algo mais realista a ser esclarecido, de pronto, são os imensos apagões, silenciamentos, omissões e mentiras injustificadas sobre o papel das mulheres em toda uma gama de atividades, saberes e campos do conhecimento, em diversas sociedades e épocas.


			Que sejam revisadas, isso sim, as literaturas históricas WASP – gíria em inglês para white, anglo-saxon and protestant (homens brancos, anglo-saxônicos ou arianos, e protestantes), até hoje centrais no mundo Ocidental, bem como as histórias registradas por outros povos patriarcais, que seguem tradições socioculturais e religiosas marcadas pela negação e pela submissão do sujeito feminino. 


			Stieg Larsson, falecido prematuramente em 2004, aos 50 anos, permanece um fenômeno de vendas no mercado literário. Um dos raríssimos escritores (homens) a investigar e pesquisar com seriedade em que níveis chegaram a misoginia, o machismo, a violência de gênero, o tráfico de (jovens) mulheres e meninas, as mentiras oficiais e a corrupção do mundo masculino no norte europeu – tanto como jornalista de bastante credibilidade na Suécia como também escritor de sucesso mundial. Talvez até pelo ineditismo de suas pesquisas, denúncias jornalísticas, relatos registrados em livros de não ficção e seminários acadêmicos, Larsson conseguiu surpreender e sacudir os dormentes mercados de livros, em diversos países (Brasil inclusive). 


			Ganhador de vários prêmios internacionais e eleito postumamente Autor do Ano18, em 2010, pelo jornal USA Today, Larsson foi aclamado por sua extraordinária heroína hacker bad ass Lisbeth Salander, na Trilogia Millennium – O homem que não amava as mulheres, A menina que brincava com fogo e A rainha do castelo de ar –, lançados entre 2005 e 2007, na Suécia. Os números de 2017 somam mais de 80 milhões de livros vendidos, em 50 países. Lisbeth Salander talvez seja a personagem feminina mais complexa e marcante da literatura contemporânea, pós-moderna, sendo uma espécie de anti-heroína feminista: uma jovem mulher fora dos padrões, antissocial, às margens da sociedade, intimidadora e sem escrúpulos em relação ao seu modo de vida hacker, determinada, sagaz, destemida e independente (isolada) de qualquer outro ser humano. É quase uma sociopata, sobrevivente de várias tragédias familiares e pessoais, na infância e na adolescência.


			A trilogia foi transformada em filmes homônimos, com igual sucesso nas bilheterias, de versões produzidas tanto na Suécia como em Hollywood. Nessas, contou com interpretações de estrelas como Rooney Mara (Lisbeth) e Daniel Craig, no papel de Mikael Blomkvist, o personagem jornalista, espécie de alter ego do próprio Larsson, que investiga escândalos envolvendo as máfias do tráfico humano (e as mortes e maus-tratos contra as mulheres), e é especializado na extrema direita e nos movimentos neonazistas do seu país. A saga Millennium também foi motivo de séries em vídeo e graphic novels. 


			Quando se questiona como um homem branco, padrão wasp, pode ter sido tão cúmplice e sensível em relação à criação de uma personagem que exala a alma perturbada da mulher maltratada, sobrevivente a qualquer custo, há explicações levantadas por familiares e colegas de trabalho de Stieg Larsson. Uma é a tragédia que ele viveu em sua adolescência, quando presenciou o estupro grupal contra sua melhor amiga, por três colegas da escola. Talvez isso o tenha assombrado pelo resto da vida, já que nada fez, ou conseguiu fazer, para ajudar a amiga. E pode ter projetado a salvação ou redenção para ela, e para si, em sua ficção feminista.
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			FIGURA 4 – REPRESENTAÇÃO DA HACKER MAIS FAMOSA DA FICÇÃO LISBETH SALANDER


			FONTE: REVISTA ESTANTE FNAC/PORTUGAL


			O autor afirmou, em entrevista19, que sua inspiração foi a literatura infantil feminina, com a irreverente personagem Pippi Meialonga, uma menininha de aspecto único, com pouca vontade de respeitar ou acatar ordens de adultos. Ela é uma das criações de enorme sucesso global da escritora sueca Astrid Lindgren, falecida em 2002. Entretanto, pode haver uma mistura desses fatores com a ajuda recebida de sua companheira de três décadas, Eva Gabrielsson. Ela inclusive mantém inédito um quarto volume da série, que ele deixou inacabado em seu computador e o teria chamado Vingança de Deus.


			Impõe-se a questão: por que razão nunca lemos esta história? A resposta, por estranho que pareça, prende-se com a profissão de Stieg Larsson. É que, mais do que um simples jornalista, o sueco era um jornalista especializado na extrema-direita e nos movimentos neonazis do seu país. Larsson temia que estas investigações viessem a colocar em risco a vida dos seus entes queridos, pelo que optou por nunca casar com a parceira Eva Gabrielsson. Mas, como morreu sem deixar um testamento, acabou por deixar Eva sem qualquer direito sobre a sua obra. Eva manteve – e continua a manter – o manuscrito inacabado consigo, mas não o pode publicar e também não tem qualquer dizer sobre novas adaptações da trilogia inicial de Larsson. […] Mas o que poucas pessoas sabem é que o sueco não foi o único responsável pela escrita da trilogia. O aviso começou por ser dado por alguns dos amigos mais próximos: Stieg Larsson não era assim tão bom escritor. E, eventualmente, Eva Gabrielsson – escritora, tradutora, arquiteta e parceira de Larsson nos últimos 30 anos antes da sua morte – chegou-se à frente como corresponsável e explicou que o enredo dos romances fora, de fato, um trabalho partilhado: “A escrita em si foi o Stieg. Mas com o conteúdo foi diferente. Estão lá muitos dos meus pensamentos, das minhas ideias e do meu trabalho”.20


			Madalena (não) arrependida


			Outro exemplo popular é o livro Maria Madalena e o Santo Graal – A Mulher do Vaso de Alabastro, de Margaret Starbird, pesquisadora, especialista em História Medieval Europeia, Literatura Comparada e Artes. Lançado em 1993 nos Estados Unidos – e publicado em 2004 no Brasil – com várias edições e reedições, a obra foi aclamada pela crítica norte-americana como uma narrativa de não ficção que lança novas luzes sobre o Cristianismo e em uma de suas principais figuras femininas, Maria Madalena.


			Por meio do estudo minucioso de muitas obras de arte, literatura, simbologia medieval, mitologia, e em documentações produzidas nos últimos dois milênios, tanto na Europa como nas terras sagradas que formam os berços cristãos, a autora analisa e redescobre os signos e entrelinhas do desenvolvimento das religiões cristãs. Margaret Starbird revela outra faceta, ou seria a verdade, de Maria Madalena, totalmente diferente da que foi “historicamente” divulgada, a de prostituta e pecadora, segundo instituição do papa Gregório Magno, no ano de 591 (d.C). 


			Na pesquisa de Starbird, Maria Madalena deixa de ser o arquétipo da prostituta que se arrepende (a popular Madalena arrependida) para tornar-se a noiva (de Jesus). É atribuída à corrente ortodoxa da Igreja Católica esse estigma de prostituta que, segundo a autora, desequilibra os princípios feminino e masculino desde o princípio da Idade Média. Não é a primeira e nem a única autora/autor a questionar, e atestar, que Maria Madalena jamais foi a pecadora prostituída que os clérigos medievais fizeram crer. Pelo contrário, ela pertenceria a uma família nobre e de interesse fundamental para a união em torno de Jesus, também descendente dos reis judeus, e para a formação dos seus discípulos. 


			Revela, ainda, uma outra relação dela com Jesus Cristo, como sendo uma de suas principais seguidoras e incentivadora do apostolado, estando à frente dos hoje “historicamente” reconhecidos apóstolos, cujos testemunhos constam nas versões do Novo Testamento aprovadas pelo Vaticano. Este, aliás, é mais um desafio para o Papa Francisco, em suas revisões progressistas sobre as origens contaminadas pelo machismo e pela misoginia da Igreja Católica Romana.


			É também sabido que a vasta pesquisa de Margaret Starbird inspirou e foi uma das fontes para o autor de bestsellers de ficção sobre mitos e símbolos religiosos, Dan Brown, em livros como Anjos e demônios e O código da Vinci. A franquia foi tornada sucesso das bilheterias mundiais pela indústria audiovisual norte-americana. The Da Vinci Code, de 2006, com Tom Hanks no papel do professor Robert Langdon, arrebanhou quase US$ 800 milhões, nas salas de cinema globais. 
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			FIGURA 5 – SANTA CEIA (1495), DE LEONARDO DA VINCI: MARIA MADALENA ESTÁ À DIREITA DE JESUS E SUAS DUAS VESTIMENTAS VERMELHAS FORMAM A LETRA M – OS DOIS SÃO SANGUE REAL (SANTO GRAAL), E TERIAM A LINHAGEM PRESERVADA PELA FILHA SARA, NASCIDA NO EGITO, NA FUGA DE MARIA MADALENA PARA O EXÍLIO, APÓS A MORTE DE JESUS. DE ACORDO COM ESSA VERSÃO, AS DUAS FORAM LEVADAS PARA O SUL DA FRANÇA POR JOSÉ DE ARIMATEIA


			FONTE: DIGESTIVO CULTURAL


			Em artigo no site do El País Brasil, o escritor espanhol Juan Arias, filósofo e teólogo, analisa o filme Maria Madalena (Mary Magdalene, Reino Unido, 2018), dirigido por Garth Davis, com Rooney Mara no papel principal e Joaquin Phoenix interpreta Jesus. O autor baseia-se em seus estudos que reinterpretam as funções e o real papel de Maria Madalena como principal apóstola de Cristo e sua confidente em trocas de sabedoria. Escreve Arias: 


			Este filme serviu para recordar que a Igreja Católica continua mantendo o segredo sobre a figura da mulher mais citada nos evangelhos, mais inclusive que a mãe de Jesus. Foram necessários 1.400 anos para que Roma acabasse aceitando que Maria Madalena não foi nem prostituta nem endemoniada. E se tivesse sido a mulher de Jesus? E se não tivesse sido nem sequer judia, e sim seguidora da filosofia gnóstica? E se tivesse sido a fundadora do primeiro cristianismo? O medo da Igreja de ressuscitar a identidade e importância de Madalena em sua fundação é compreensível, já que isso significaria revisar a história desde as suas origens, assim como a teologia da sexualidade e o papel da mulher na hierarquia do catolicismo, onde continua relegada a um segundo plano. Teria algum sentido o celibato obrigatório se até Jesus era casado? É compreensível o susto que a Igreja levou quando, em 1945, foram descobertos em Nag Hammadi, no Egito, um punhado de manuscritos de evangelhos gnósticos do século IV que tinham desaparecido porque a Igreja os destruíra ao considerá-los apócrifos. Neles fica clara, por exemplo, a estreita relação sentimental e espiritual entre Jesus e Madalena. Tão íntima que incomodava os apóstolos homens. Pedro chega a se zangar e pergunta ao mestre por que lhes oculta “segredos que só a ela revela”. E sentencia: “Que Maria saia de entre nós, porque as mulheres não são dignas da vida”.21


			Para o teólogo, Jesus e Madalena eram conhecedores das doutrinas gnósticas e as discutiam entre si, algo revelado em um dos manuscritos, quando afirma que Jesus “a beijava na boca”. Não se tratava, entretanto, só de um gesto de afeto. Beijar-se na boca era, para os gnósticos, a forma de transmitir sabedoria.


			Segundo Arias, nos primórdios do cristianismo, houve o choque entre duas teologias: a dos gnósticos, protagonizada pelo grupo de Maria Madalena, e a do apóstolo forasteiro, Paulo de Tarso. 


			Na teologia gnóstica não se fazia distinção hierárquica entre homem e mulher, e se ensinava que o mal não é fruto do pecado original, como continua defendendo a Igreja de hoje, mas sim da ignorância. O que salva para os gnósticos é a sabedoria.22.
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			FIGURA 6 – MADALENA É BATIZADA POR JESUS. MARIA MADALENA (REINO UNIDO, 2018)


			FONTE: SEE-SAW FILMS/UNIVERSAL PICTURES INTERNATIONAL PRODUCTION


			O fato é que Maria Madalena, além de ser personagem central nos evangelhos gnósticos, tem sua liderança demonstrada nos quatro evangelhos oficiais da Igreja, o que demonstra que Jesus havia escolhido uma mulher como reprodutora de suas mensagens, contra todas as tradições judaicas. Outro dado que merece destaque sobre a intimidade entre eles é a cena da ressurreição. No alvorecer, em sua forma transmutada, Jesus aparece primeiro para Madalena, antes que aos apóstolos homens ou à sua própria mãe, Maria. Sobre a influência das religiões judaico-cristãs na formação de representações punitivas e que forçaram as mulheres ao ostracismo, à imanência terrena, em oposição à suposta transcendência (celestial) do homem, Juan Arias vaticina:


			A Igreja acabou adquirindo o medo da sexualidade, o desprezo pela mulher, o pecado, a cruz e o inferno. Quando visitei pela primeira vez em Roma algumas catacumbas cristãs, me chocou observar que nas primeiras pinturas que conhecemos do cristianismo primitivo, do final do século II, não aparece nem uma vez Jesus crucificado. O cristianismo de Madalena não gostava do símbolo da cruz. As figuras representavam Jesus como o bom pastor ou jantando com seus apóstolos. Em algumas figuras, mostradas apenas a especialistas bíblicos, já aparecem mulheres vestidas de bispas. Aquela igreja da alegria, da fraternidade, da ternura, do perdão e da esperança, sem distinção entre homens e mulheres, pobres e ricos, ainda está à espera de uma nova ressurreição cristã. O papa Francisco acaba de chamar Madalena de “a apóstolo dos apóstolos”. Será o primeiro gesto de reconhecimento do primeiro cristianismo feminino?23


			Introduzo, a partir dessas considerações, algumas situações que ocorrem há centenas (ou milhares) de anos em culturas, nações, em períodos diversos. Esses exemplos, aprofundados em pesquisas nos capítulos seguintes, explicam porque, na atualidade, grande parte das produções audiovisuais repetem, ano após ano, fórmulas, padrões de representação, e até os mesmos atores/atrizes/personagens/personas. Ainda assim, são sucessos de bilheteria, arrebanham grandes públicos (as massas), e formam consenso na indústria cultural global.


			O movimento é circular, como assim o são os períodos da História: padrões são repetidos, mas com alguns intervalos que nos deixam respirar. Quando tomamos uma overdose de duros-de-matar, guerras sangrentas, vampiros, bruxas e feitiçaria do mal, a pós-indústria nos recarrega com algo como Julia Roberts, sempre como ela mesma – e algum galã-a-moda-antiga para contracenar em par romântico –, em filmes como Pretty Woman (Uma linda mulher, 1990), Notting Hill (Um lugar chamado Notting Hill, 1999), ou Eat, Pray, Love (Comer, rezar, amar, 2010). Afinal, temos que nos reproduzir! É o que determinam as diversas religiões, e não seria possível a sobrevivência da humanidade apenas com vampiros(as), satãs, bruxas do mal (estéreis e secas), ou soldadinhos de chumbo.


			Paradoxalmente, outros filmes podem ser vistos, entendidos e apreciados apenas por pequenas audiências, seletos críticos e espectadores(as) de festivais conceituados. Estes concedem os melhores prêmios a tais produções audiovisuais cult, que frequentemente nem têm distribuição e exibição em alguns países ou nas salas dos atuais complexos de cinemas.


			Nesses casos, os mass media raramente divulgarão o filme, mesmo que seja premiado com a Palma de Ouro no Festival de Cannes (França) – notadamente os prêmios mais prestigiados, famosos, e cobiçados do mundo do cinema. Cannes sempre foi usado como referência, por exemplo, para as decisões de premiação da indústria cinematográfica norte-americana, embora a competição com os europeus seja um tanto velada.


			Censuras e boicotes


			Para ilustrar os fatos, cito um exemplo dessa estranheza: um dos maiores sucessos da crítica especializada no ano de 2009, filme hours concours em Cannes, Ágora (exibido no Brasil em 2010, com o título Alexandria), do respeitado diretor chileno-espanhol Alejandro Amenabar. A pouca divulgação dada ao filme mostra o paradoxo entre uma produção audiovisual que é sucesso entre os públicos seletos e, entretanto, nem foi lançado, ou estreou precariamente, em vários países.


			No Brasil, poucas salas cult o exibiram e, apenas em março de 2011, a Imagem Filmes lançou o DVD para locação – quando ainda havia locadoras. O filme foi proibido no Egito, além de ter sido alvo de sérios boicotes na distribuição e exibição nos Estados Unidos, na Itália, e na própria Espanha. No Egito, a censura deveu-se ao filme supostamente carregar cenas consideradas ofensivas aos muçulmanos e às religiões. Em outros países, os cristãos e/ou os judeus proibiram ou boicotaram a distribuição.


			A Agência de Notícias Católica (Catholic News Agency, CNA, em inglês) publicou em seu site, no dia 7 de outubro de 2009, uma matéria que denuncia as objeções de comunidades civis, desfavoráveis à estreia de Ágora também na Espanha. Segundo a CNA, o “Observatório Anti-Difamação Religiosa” protestou contra o filme, por ele “promover ódio ao cristianismo e reforçar falsos clichês sobre a Igreja Católica”. A matéria lembra, ainda, que Amenabar já havia levantado controvérsias com os cristãos, ao fazer “apologia à eutanásia” em seu filme Mar Adentro (2004).


			Outra faceta delicada do filme Ágora, no que tange aos preconceitos, são as questões e os problemas de gênero. É que, pela primeira vez, foi apresentada no cinema (o primeiro meio de comunicação de massa audiovisual do mundo) uma das principais figuras das escolas neoclássicas greco-romanas, uma mulher: a matemática e filósofa Hypatia (ou Hipácia) de Alexandria, nascida entre 350 e 370 e assassinada em 415 (d.C). Por tantos séculos, essa mulher havia sido relegada ao “esquecimento” proposital pelas histórias forjadas nos domínios do patriarcado eurocêntrico. O mesmo que pós-coloniza, ainda hoje, os meios de comunicação de massa da “aldeia global” ou do globaritarismo.


			Vale aqui um breve aparte sobre o termo engendrado pelo teórico da Comunicação Marshall McLuhan. Entre 1962 e 1964, em seus livros The Gutenberg Galaxy e Understanding Media, o teórico canadense escreve que o globo terrestre não seria mais que uma pequena aldeia, devido ao “encolhimento do planeta” com o desenvolvimento das tecnologias, que seriam extensões dos nossos corpos. Suas teorias referem-se, principalmente, ao avanço a passos largos dos meios de comunicação de massa para a disseminação de informação e notícias, e também do desenvolvimento e do barateamento de custos dos transportes de passageiros mundo afora.


			Milton Santos, geógrafo brasileiro e especialista em urbanização no Terceiro Mundo, rebate o conceito de Aldeia Global, considerado por ele ilusório, pois difunde a globalização como algo que cria “um único modo” de vivência sem fronteiras, mas na verdade seria um globaritarismo no qual o indivíduo apenas será um cidadão (cidadã) “global” se possuir os meios tecnológicos que possibilitem que isto aconteça.24


			Sobre Hipácia e o enredo do filme Ágora: o pior, para os misóginos de plantão, é que além de sua genialidade, do fato de ter pertencido à Academia de Ciências de Atenas e ter sido chefe da neoplatônica Academia de Alexandria, a matemática, astrofísica e filósofa foi o que o senso comum, sempre limitador, chama de “espírito livre”. Uma mulher que viveu suas paixões como e quando quis, e jamais aceitou o casamento, que para ela atrapalharia seus estudos e pesquisas.


			Essas características, em mulheres, são as mais passíveis de censura, seja por cristãos ou judeus, seja por muçulmanos, e, atualmente, por quase todas as sociedades globalizadas. A questão é a sempre problemática revelação às grandes audiências internacionais sobre personagens femininas atuantes nos meios acadêmico-científicos e profissionais, inteligentes e independentes – que não precisam do apoio masculino –, ao contrário do que é martelado em nossos corações e mentes ainda na contemporaneidade pelos mass media.


			Ágora apresenta nos papéis principais a atriz inglesa Rachel Weisz, em uma de suas melhores atuações, e Max Minghela, que interpreta seu amante Davus. O filme conta a vida e o brutal assassinato de Hipácia de Alexandria, que foi vítima, na época, não propriamente do seu estilo de vida, mas da perseguição religiosa aos acadêmicos pagãos – ela é acusada de ateísmo e bruxaria – e aos interesses pelo poder, no poente do Império Romano e das escolas neoclássicas da Antiguidade. Além da honraria recebida no Festival de Cannes, a produção ganhou sete prêmios Goya (o principal da Espanha), incluindo o de melhor roteiro original, coescrito pelo diretor Amenabar e por Mateo Gil.


			 Analiso, ao longo do livro, este e muitos outros filmes que abordam torturas, violências físicas e psicológicas, e demonstrações históricas e teatrais de dominação e poder patriarcal contra as mulheres. São histórias que as anulam e subjugam, e/ou que as relegam a personagens de fundo para tramas essencialmente masculinas.


			Via de regra, os filmes que ultrapassam essas barreiras e contam histórias equilibradas, no mínimo balanceadas entre o feminino e o masculino, não são distribuídos para as grandes audiências mundiais. Seja pelas censuras veladas ou abertas de setores sociais e econômicos, como os que detêm as grandes distribuidoras e exibidoras, seja pelas controvérsias religiosas e culturais, de que os filmes alegadamente ferem as “tradições” nacionais ou regionais. É o caso de Ágora.
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			FIGURA 7 – Hypatia de Alexandria – “Fábulas devem ser ensinadas como fábulas, mitos como mitos, e milagres como fantasias poéticas. Ensinar superstições como verdades, é algo horrível. A mente infantil aceita e acredita nelas, e somente através de grande sofrimento, e talvez tragédia, após anos, poderá ela libertar-se delas”


			FONTE: PINTEREST
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			FIGURA 8 – RACHEL WEISZ EM ÁGORA (2009): HYPATIA ALTIVA, SÁBIA E COMPASSIVA


			FONTE: FLASH STAR HOME VIDEO 


			A mesma censura velada, com falta de distribuidores, ocorreu com Flor do deserto (Desert Flower, Alemanha, 2009), ganhador do prêmio de Melhor Filme Europeu (Prêmio de Público) do Festival de San Sebastián (País Basco, Espanha), e que representou a Alemanha no Festival de Cinema de Veneza. Pouco divulgado no Brasil, onde foi lançado discretamente apenas em julho de 2010, o filme é dirigido pela norte-americana Sherry Hormann, e coescrito por ela e pela roteirista anglo-indiana Smita Bhide. O roteiro é baseado na inacreditável biografia da top model internacional Waris Dirie, nascida quase miserável nos desertos da Somália – país que segue a Sharia, o conjunto de leis do islamismo que rege as vidas dos muçulmanos, localizado no Chifre da África. Está entre os 10 países mais pobres e corruptos do mundo.


			No livro, Waris Dirie, nascida em 1965, conta ter sido uma das milhões de mulheres vítimas da Mutilação Genital Feminina (FGM, em inglês), em todo o mundo. A violência traumática por toda a vida fez com que a modelo e atriz somali tornasse a luta contra a FGM sua bandeira. Atualmente, ela preside a Fundação Waris Dirie contra a tradição patriarcal brutal, em diversas regiões. Ela também é embaixadora da Organização das Nações Unidas (ONU) para o combate à FGM. Sem poupar esforços, Dirie interrompeu sua carreira no auge do sucesso nas passarelas, nos anos 1990, para denunciar à imprensa internacional, e em histórico discurso na Assembleia Geral da ONU, as atrocidades ligadas à prática da FGM.


			Todos os anos, segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), aproximadamente três milhões de meninas são vítimas da mutilação genital, não só em nações africanas, mas também em outros 30 países espalhados pelo Oriente Médio, pela Ásia, Europa, Américas e Oceania (Austrália). Os dados contabilizam que aproximadamente 200 milhões de mulheres já foram afetadas pela prática cruel. 


			A FGM é realizada nos primeiros anos de vida das meninas, em geral, entre os dois e os oito anos. Reza essa “tradição cultural e religiosa” que ela serve para manter a castidade das mulheres até serem “dadas” (ou vendidas) em casamento. Após a mutilação, o que resta das genitálias é costurado, na maioria das vezes com linhas de pesca. Isso torna difícil a vida da menina até para urinar, uma necessidade básica. Ou seja, o que as religiões judaico-cristãs martelam em níveis morais, espirituais e psicológicos, o islamismo fundamentalista o faz literalmente: corta o órgão que proporciona prazer sexual e ativa a libido das mulheres. Não há outra razão para tal mutilação a não ser a dominação masculina sobre os corpos femininos.


			Entre as meninas vítimas da FGM, milhares morrem no ato, por hemorragia, já que na maioria dos casos a mutilação é feita sob condições precaríssimas de higiene, com giletes, facas e agulhas enferrujadas e sujas. Em Flor do deserto, a audiência presencia a mutilação imposta à menina Waris Dirie, então com 5 anos de idade, em condições absurdas. Claro, ela é duplamente sobrevivente: da FGM e da miséria na infância e adolescência. Na verdade, Flor do deserto conta a história da força e da resiliência dessas meninas e mulheres que conseguem viver, apesar de todo o sofrimento e dos traumas que carregam pela vida.


			Por meio da reencenação, no filme, do discurso de Waris Dirie na Assembleia Geral da ONU, o primeiro a denunciar e a pregar abertamente o fim da FGM no mundo, é posto em xeque até onde a dominação patriarcal e o machismo doentio podem continuar velados e impunes, sob os mantos hipócritas das “tradições culturais ou religiosas”.


			Outro exemplo disso é The Stoning of Soraya M. (O apedrejamento de Soraya M., Estados Unidos, 2008), filme ganhador de diversos prêmios, entre os quais o de Escolha do Público, no Toronto International Film Festival, no Canadá. Tampouco foi divulgado no Brasil, tendo sido distribuído apenas em algumas locadoras cult, hoje praticamente extintas. A história também é bem real e ocorreu em uma região isolada, montanhosa, nos confins do Irã.


			Aliás, uma pausa aqui para teorias que serão desenvolvidas ao longo dos capítulos: espectadores(as) leigos devem saber que as linhas que separam produções de ficção das de não ficção (os popularmente chamados “documentários”) são bem tênues. A criação e a recriação de situações e cenários; as atuações de atores/atrizes e personagens que seriam “reais” ou não; e as ideologias, ideias e pré-concepções, estão embutidas e permeiam todas as obras. São parte do que vai nas mentes de autores/escritores(as), roteiristas, diretores(as), produtores(as), editores(as) e profissionais de cenografia, iluminação, maquiagem, figurino, cinegrafia e fotografia. Bem como de interesses variados e dos que investem o dinheiro na produção, finalização, distribuição e exibição.


			Posto o “detalhe”, o filme The Stoning of Soraya M. – lançado em 2008, portanto anterior ao caso divulgado na mídia internacional, que causou comoção mundial, em 2010, sobre a condenação ao apedrejamento de uma suposta adúltera no Irã, Sakineh Ashtiani, à época com 43 anos e mãe de dois filhos. O filme mostra com todas as letras e imagens o que é o apedrejamento (lapidação), por quais razões, como é feito, e quanto tempo pode levar até que a mulher não resista mais. Ou até que alguém acerte a pedra da “misericórdia”, matando-a de vez.


			No filme, assim como são os apedrejamentos reais, as cenas são fortíssimas e de um sadismo coletivo explícito, no qual os homens se divertem como se estivessem jogando um videogame de horror. A cena é filmada em toda a sua extensão, no tempo real da ação, com poucos cortes para planos em que são mostradas as reações satisfeitas do marido “traído” (que enreda a morte da mulher para poder se casar com uma menina de 14 anos), e de outros homens, inclusive o pai e os filhos (meninos) da falsa adúltera.


			Os contraplanos registram também o horror de quem presenciou a cena, ouviu a história de Soraya Manutchehri, contada pela tia que a defendeu até a morte, e escreveu o livro em que é baseado o filme: o jornalista franco-iraniano Freidoune Sahebjam. Pelo fato de ter passaporte francês e ser também cidadão iraniano, do sexo masculino, Sahebjan conseguiu escapar das autoridades locais, em uma região isolada e fronteiriça do Irã. Levou consigo as gravações do relato da tia de Soraya sobre os desmandos e a corrupção dos políticos, homens da lei e religião locais. Esses são o motivo real do apedrejamento, e não o adultério, forjado pelo marido, um político local que, para poder se casar com uma menina, cobra os favores devidos por comparsas da corrupção, como testemunhas da suposta traição da mulher.
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			FIGURA 9 – A FORTE CENA DO APEDREJAMENTO FEZ MUITOS ESPECTADORES/AS DEIXAREM AS SALAS DE CINEMA, NAUSEADOS. NO ANO DE 2010, O IRÃ CONDENOU 190 MULHERES À MORTE POR LAPIDAÇÃO


			FONTE: MPOWER PICTURES


			Sahebjan lançou o livro La Femme Lapidée, em 1990, na França. O filme é dirigido e coescrito por Cyrus Nowrasteh e Betsy Giffen Nowrasteh, e conta com as belas atuações de Shohreh Aghdashloo (nomeada ao Oscar de melhor atriz, interpreta a tia); do ator norte-americano James (Jim) Caviezel, no papel do jornalista; e Mozhan Marnò, como Soraya M.


			Há que se perguntar por que apenas entre 2007 e 2008, já que o livro foi publicado em 1990, a indústria de cinema norte-americana (produção da Mpower Pictures e distribuição da Roadside Attractions), finalmente, interessou-se pela história da iraniana condenada e apedrejada até a morte por homens corruptos e machistas do Irã. E a razão de o filme haver sido indicado a diversas premiações, incluindo o Toronto International Film Festival (onde ganhou o Runner Up Audience Choice Award – o prêmio do público) e também premiado pelo público no Los Angeles Film Festival. Não é comum que tais produções interculturais, com temáticas pouco afeitas às audiências ocidentais, sejam tão bem difundidas.


			A verdade é que os interesses políticos e financeiros (principalmente, os da indústria de armas e guerras) dos Estados Unidos praticamente desencavaram o livro do jornalista franco-iraniano, em seu devido tempo, quando as relações comerciais e políticas com o Irã foram definitivamente azedadas. Em 1990, esse ainda não era o caso.


			No lado oposto, o filme-denúncia de 2008 não interessou às autoridades e às políticas externa e interna do Brasil, que se aproximava do Irã com fins comerciais, nem aos distribuidores e exibidores locais, por conseguinte. Por isso, The Stoning of Soraya M. mal tem um título em português, visto apenas por seletas audiências em pequenas salas de cinema, em sites especializados ou nos hoje obsoletos DVDs.


			Apenas em 2010, o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva oferece asilo político à outra iraniana condenada à morte também por motivações políticas e machistas. O Brasil solicitou a clemência do Estado iraniano e a concordância com o asilo. Não foi atendido, mas a exposição global negativa suspendeu a pena de morte. Sakineh Mohammadi Ashtiani continua presa, mas foi salva da morte brutal principalmente pelas denúncias de seus filhos e do advogado.


			Ela é de etnia azeri e foi condenada por suposto adultério e conspiração pelo assassinato do marido, fato acrescentado de forma enganosa ao processo, depois que os filhos repudiaram a suposta culpa da mãe. Em 2011, a recém-empossada presidenta Dilma Rousseff recebeu uma carta da Comissão de Direitos Humanos do parlamento iraniano, solicitando a intervenção do Brasil no caso. Dilma também pleiteou a suspensão da execução de Ashtiani, baseada em “questão de Direitos Humanos”, independente das leis vigentes naquele país.


			A caça às bruxas: o retorno


			Em uma vertente oposta aos exemplos supracitados, há o cinema blockbuster (de grandes bilheterias) feito para reforçar e perpetuar as caças às bruxas, às mulheres “possuídas” por demônios, e os estereótipos femininos negativos ou de negação da mulher. São hordas de filmes e produções em vídeo, como as novelas brasileiras ou as séries em streaming nos canais digitais, distribuídos fartamente às massas, com demonstrações explícitas de clichês sobre a “maldade”, a libido desmedida ou a ganância excessiva, e/ou a fragilidade mental e espiritual das mulheres.


			Desde inomináveis paródias, que não valem nem o comentário, como Lesbian Vampire Killers (Caçadores de vampiras lésbicas, Inglaterra, 2009), à interminável sequência de produções audiovisuais sobre mulheres e meninas possuídas (endemoniadas), vampiras, bruxas e feiticeiras. São variações sobre temas dos clássicos (da literatura, do teatro, e do cinema) e sucessos de público, principalmente a partir dos anos 1960 e 1970. Casos de Rosas de sangue (Et Mourir de Plaisir, França e Itália, 1960), dirigido e corroteirizado por Roger Vadim, baseado no conto de suspense/terror Carmilla, escrito pelo irlandês Joseph Sheridan Le Fanu; de O Exorcista (The Exorcist, EUA, 1973), dirigido por William Friedkin, com roteiro de William Peter Blatty, baseado em livro homônimo de sua autoria; e de Carrie, a estranha (Carrie, EUA, 1976), baseado em romance homônimo de Stephen King.


			Em Rosas de sangue, o cineasta francês Roger Vadim realiza a adaptação considerada “arte audiovisual” (mais pela sombria fotografia de Claude Renoir) do conto clássico de ficção gótica britânica, escrito em 1872, Carmilla. Ele introduz a primeira vampira feminina, lésbica e sedutora, que será um arquétipo para uma legião de outras vampiras em obras da literatura, do teatro, e do cinema e televisão, com as mulheres demoníacas, sugadoras do sangue e da energia das vítimas, enganadoras, lascivas, e implacáveis destruidoras de vidas e lares. Carmilla teria inspirado inclusive as mulheres vampiras em Drácula (1897), do também irlandês Bram Stoker. Ambos foram exaustivamente adaptados para o cinema e para o vídeo, em novelas ou séries. O conto de Le Fanu usou fontes de muitos relatos e fábulas (a maioria escrita por mulheres) sobre lobisomens ou espíritos malignos da região da Europa central.


			O filme de Vadim, com estrelas da época como Elsa Martinelli, Annette Vadim e Mel Ferrer, que formam uma espécie de triângulo amoroso na trama, foi uma das primeiras adaptações a encenar o erotismo lésbico, bastante cortado na versão lançada nos Estados Unidos, sob o título Blood and Roses. Outras produções famosas baseadas no livro foram realizadas por diretores como o espanhol Vicente Aranda, com La Novia Ensangrentada (1972), que se tornou um cult da filmografia de horror, vampirismo e sedução lésbica. As últimas adaptações para os cinemas eurocêntricos incluem a citada comédia Caçadores de vampiras lésbicas (2009), The Unwanted (EUA, 2013) e The Curse of Styria (2014), todos com Carmilla como a principal antagonista. Ela também recebeu versões para óperas e dramas radiofônicos na Inglaterra e nos EUA, entre as décadas de 1950 e 1980.


			Já O Exorcista aborda a possessão demoníaca de uma garota de 12 anos, interpretada pela atriz Linda Blair. O que pouca gente sabe é que, na verdade, o livro de Blatty teve inspiração em um exorcismo de um garoto de 14 anos de idade, documentado em 1949. Entretanto, não se divulga a possessão de um menino ou de um homem – as palavras usadas para tal são outras, fora do repertório preconceituoso e homofóbico das religiões e dos códigos sociais e civis, tanto ocidentais como orientais.


			Há, ainda, a controversa cena em que a jovem possuída pratica um (auto) estupro com o crucifixo, algo que seria impensável filmar/mostrar com um menino/adolescente. Vemos aqui que os limites da violência contra as mulheres são bem mais flexíveis. O filme O Exorcista tornou-se um dos mais lucrativos filmes de terror de todos os tempos, com a arrecadação de U$ 402 milhões em todo o mundo. Um prodígio para aquela década de 1970. Foi distribuído pela hoje transnacional produtora Warner Bros.


			 Historicamente, como veremos a seguir, há os movimentos circulares inspirados na literatura, no teatro, na música, nas óperas, nas artes plásticas, nos documentos “oficiais” religiosos ou governamentais, ou mesmo nos contos orais passados pelos ancestrais, em que tais estereótipos de mulheres demoníacas, enganadoras, ou feiticeiras do mal seriam a justificativa para o sem número de produções que as perpetuam como pouco confiáveis, tanto no inconsciente coletivo masculino como, o pior de tudo, no das próprias mulheres.


			Nesse imaginário criado pela ficção patriarcal misógina wasp – nesse sentido, abarca os sistemas patriarcais “periféricos” como os latinos e outros povos cristãos, árabes ou africanos muçulmanos, e os judeus –, os clássicos da literatura e das artes, como a ópera, são adaptados para o cinema e o vídeo, desde o surgimento desses meios, em um espiral sem fim para os estereótipos negativos e de estranheza com relação às mulheres. 


			O escritor e crítico de cinema Peter Biskind apresenta em livro alguns cineastas dos anos 1970. Um deles é William Friedkin, diretor de O Exorcista. Biskind ressalta a misoginia e o medo do feminino no filme, em análise salpicada de ironia e sagacidade: 


			É fácil ver porque as pessoas, especialmente as mulheres, detestaram o filme. A película apresenta um pesadelo masculino sobre a puberdade feminina. A sexualidade feminina emergente é equiparada à possessão demoníaca, e os homens no filme – quase todos eles sacerdotes celibatários – unem-se para abusar e torturar Regan (a pré-adolescente), em seus esforços por devolvê-la a uma inocência pré-sexual. Tendo Regan inserido um crucifixo em sua vagina, uma imagem de sacrilégio, diabolicamente inventiva, também é uma imagem poderosa de aborto auto-infligido, seja por um crucifixo ou um cabide... “O Exorcista” está cheio de desgosto pelas funções corporais do sexo feminino. Talvez não seja muito ver a também brutal, e famosa, cena em que Blair vomita sopa de ervilha como uma metáfora Carrie-like (tipo Carrie, a Estranha) para a menstruação. “O Exorcista” é encharcado em uma espécie de pânico menstrual. (tradução livre).25
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			FIGURA 10 – LINDA BLAIR INTERPRETA A “POSSUÍDA” REGAN, EM O EXORCISTA, DE 1973. O DIABO NUNCA ESTEVE TÃO SENSUAL E MALVADO, AO ENCARNAR UMA MENINA EM PLENO FLORESCER DA PUBERDADE. OS PADRES SÃO SUAS VÍTIMAS. A CENA DO CRUCIFIXO (AUTOESTUPRO) FOI CONSIDERADA SACRILÉGIO E CAUSOU ANSIEDADE EM ESPECTADORAS(ES)


			FONTE: WARNER BROS. 


			A referência de Peter Biskind ao filme Carrie (Carrie, a estranha, EUA, 1976), baseado em romance homônimo de Stephen King, não é sem motivos. A produção é dirigida por Brian De Palma, outro cineasta norte-americano que recorre com frequência às literaturas Noir e de suspense e terror para criar enredos que ou depreciam, diminuem e subjugam, ou neurotizam as mulheres de forma implacável – e incansável, ao que parece. Em especial para diretores das gerações mais velhas. Assim como tampouco é desprovida de razões a troca intencional do sexo do adolescente possuído, que inspirou os enredos do livro e do roteiro de O Exorcista.


			No filme Carrie, a então jovem atriz Sissy Spacek interpreta uma adolescente introvertida e sem amizades, cujo único laço significativo é com sua mãe, uma pregadora religiosa fanática. Assim como tantas personagens femininas maldosas, malignas mesmo, e sem ligações afetivas, típicas tanto do Cinema Noir como dos filmes de terror, Carrie também é vingativa ao extremo. 


			Sendo paranormal (a Outra estranha, diferente), ela literalmente incendeia uma festa de formatura, e mata seus colegas. Claro, ela também vai assassinar a mãe, causadora definitiva de toda a sua estranheza – bem de acordo com a leitura rasteira que os cinemas industriais e pós fazem da Psicanálise, desde sempre, para manter os estereótipos. E são inúmeros os prêmios dados a tais produções audiovisuais em festivais como o Golden Globe Awards (Globo de Ouro) e os Academy Awards (Oscar).


			Para citar apenas a linha medieval de bruxas e possuídas, quando não são uma coisa ou outra, as mulheres são usadas como meio de criação, mater, o grande útero para o nascimento e perpetuação do mal no mundo. Exemplos disso são produções de enorme sucesso na indústria cultural audiovisual, baseados em livros que fizeram época, como é o caso dos filmes de terror e do Cinema Noir. Ambos gêneros são considerados pelas críticas feministas do cinema como desenvolvimentos de diretores e produtores considerados entre os principais elementos da misoginia norte-americana e europeia.


			Um desses clássicos da literatura dos EUA, Rosemary’s Baby (1967), escrito por Ira Levin – dramaturgo e também compositor de canções reverenciadas – logo foi tornado roteiro do filme homônimo pelo diretor Roman Polanski (O bebê de Rosemary, EUA, 1968). No enredo, Rosemary (Mia Farrow) está predestinada a “dar à luz” o próprio filho das trevas (satã), que reinará na Terra. O detalhe é que é justamente uma seita de bruxas que a leva a engravidar do diabo. O filme traz a lei do eterno retorno medieval-vitoriano em contraponto à plena era de outra onda de feminismos (a terceira ou quarta, como será detalhado adiante), que banhou os Estados Unidos, e boa parte do Ocidente, nas décadas de 1960 e 1970.


			Na década de 2008 até 2018, as produções audiovisuais realizadas para as massas – que visam lucros nas bilheterias e em canais pagos – parecem estar de mal a pior em relação às mulheres e os estereótipos a elas imputados. Presenciamos o retorno de uma penca de possessões demoníacas femininas, bruxas e vampiras malvadas. São centenas de filmes e séries que arrebanham milhões de espectadores(as) e dólares, enaltecem o masculino em construtos psicossociais enraizados sobre heróis e salvadores, e depreciam de forma contundente o feminino, reduzindo as mulheres a estereótipos repetitivos (e centenários), como histéricas, frágeis, possuídas, prostituídas, enfim, depositárias do mal.


			Entre os filmes mais rentáveis nos cinemas estão: Jennifer’s Body (A garota infernal, EUA, 2009), Season of the Witch (Caça às bruxas, EUA, 2010), The Rite (O ritual, EUA, 2011), Woman in Black (Mulher de preto, Inglaterra, 2012), The Devil Inside (A filha do mal, EUA, 2012), Unfriended (Amizade desfeita, EUA, 2014), The Witch (A bruxa, EUA, 2015), The Last Witch Hunter (O último caçador de bruxas, EUA, 2015), The Nun (A freira, EUA, 2018).
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